
AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 3169445 - SP (2026/0038305-0)

RELATOR : MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA
AGRAVANTE : FAVIO RODRIGUEZ POLO 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 

EMENTA

PENAL.  AGRAVO  REGIMENTAL  NO  AGRAVO  EM  RECURSO
ESPECIAL. TRÁFICO. BENEFÍCIO DO ARTIGO 33, §4º, DA LEI Nº
11.343/06 EM PATAMAR DIVERSO DE 2/3. FUNÇÃO DE "MULA".
IDONEIDADE DA FUNDAMENTAÇÃO. AGRAVO REGIMENTAL
NÃO PROVIDO. 
1. No tocante à fixação da reprimenda inicial acima do mínimo legal,
cumpre registrar que a dosimetria da pena está inserida no âmbito de
discricionariedade  do  julgador,  estando  atrelada  às  particularidades
fáticas  do  caso  concreto  e  subjetivas  dos  agentes,  elementos  que
somente podem ser revistos por esta Corte em situações excepcionais,
quando malferida alguma regra de direito.
2. A jurisprudência desta Corte Superior firmou-se no sentido de que a
ciência  do  agente  de  estar  a  serviço  de  grupo  criminoso  voltado  ao
tráfico de drogas, na função de "mula", é circunstância apta a justificar a
menor redução da pena, na fração de 1/6, pela aplicação da minorante do
art. 33, § 4º, da Lei n. 11.343/2006. Precedentes.
3.  Na hipótese  em análise,  ainda que a  atuação do acusado não seja
suficiente  para  caracterizar  integração  em  organização  criminosa  ou
dedicação à atividade criminosa, seu envolvimento não se deu de forma
ocasional, atuando como "mula", a denotar desvalor incompatível com a
redutora  na  fração  máxima,  não  havendo  qualquer  ilegalidade  no
patamar aplicado de 1/6.
4. Agravo regimental não provido. 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam
os Ministros da Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental. 

Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto e
Maria Marluce Caldas votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.

Brasília, 16 de junho de 2026.

Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA
Relator
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EMENTA

PENAL.  AGRAVO  REGIMENTAL  NO  AGRAVO  EM  RECURSO
ESPECIAL. TRÁFICO. BENEFÍCIO DO ARTIGO 33, §4º, DA LEI Nº
11.343/06 EM PATAMAR DIVERSO DE 2/3. FUNÇÃO DE "MULA".
IDONEIDADE DA FUNDAMENTAÇÃO. AGRAVO REGIMENTAL
NÃO PROVIDO. 
1. No tocante à fixação da reprimenda inicial acima do mínimo legal,
cumpre registrar que a dosimetria da pena está inserida no âmbito de
discricionariedade  do  julgador,  estando  atrelada  às  particularidades
fáticas  do  caso  concreto  e  subjetivas  dos  agentes,  elementos  que
somente podem ser revistos por esta Corte em situações excepcionais,
quando malferida alguma regra de direito.
2. A jurisprudência desta Corte Superior firmou-se no sentido de que a
ciência  do  agente  de  estar  a  serviço  de  grupo  criminoso  voltado  ao
tráfico de drogas, na função de "mula", é circunstância apta a justificar a
menor redução da pena, na fração de 1/6, pela aplicação da minorante do
art. 33, § 4º, da Lei n. 11.343/2006. Precedentes.
3.  Na hipótese  em análise,  ainda que a  atuação do acusado não seja
suficiente  para  caracterizar  integração  em  organização  criminosa  ou
dedicação à atividade criminosa, seu envolvimento não se deu de forma
ocasional, atuando como "mula", a denotar desvalor incompatível com a
redutora  na  fração  máxima,  não  havendo  qualquer  ilegalidade  no
patamar aplicado de 1/6.
4. Agravo regimental não provido. 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por FAVIO RODRIGUEZ POLO  (e-

STJ fls.  551/556),  contra decisão monocrática de e-STJ fls.  542/546, que conheço do

agravo para negar provimento ao seu recurso especial.

A parte agravante alega a incidência do benefício do tráfico privilegiado no

patamar de 2/3, uma vez que o envolvimento em episódio isolado de tentativa de viajar

transportando droga não justifica a aplicação da redutora no patamar mínimo legal.

Requer, assim, a reconsideração da decisão agravada.

É o relatório.
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VOTO

O agravo regimental não merece acolhida.

Com efeito, dessume-se das razões recursais que a parte agravante não trouxe

elementos suficientes para infirmar a decisão agravada, que, de fato, apresentou a solução

que melhor espelha a orientação jurisprudencial do Superior Tribunal de Justiça sobre a

matéria.

Portanto,  nenhuma censura  merece  o  decisório  ora  recorrido,  que  deve  ser

mantido pelos seus próprios e jurídicos fundamentos.

Busca-se  a  aplicação  da  minorante  prevista  no  §  4º  do  art.  33  da  Lei  n.

11.343/2006 no patamar de 2/3.

Na falta de parâmetros legais para se fixar o quantum da redução do benefício

do  art.  33,  §  4º,  da  Lei  n.  11.343/2006, os  Tribunais  Superiores  decidiram  que  a

quantidade e a natureza da droga apreendida, além das demais circunstâncias do delito,

podem servir para a modulação de tal índice ou até mesmo para impedir a sua aplicação,

quando  evidenciarem  o  envolvimento  habitual  do  agente  com  o  narcotráfico  (HC

n.  529.329/SP, Relator  Ministro RIBEIRO  DANTAS,  Quinta  Turma,  julgado  em

19/9/2019, DJe  24/9/2019).  Precedentes:  AgRg  no  REsp  n.  1.968.386/SP, Relatora

Ministra LAURITA VAZ, Sexta Turma, julgado em 7/2/2023, DJe de 14/2/2023; AgRg no

AREsp  n.  2.123.312/GO, Relator  Ministro  REYNALDO  SOARES  DA  FONSECA,

Quinta  Turma,  julgado  em  9/8/2022, DJe  de  16/8/2022.;  AgRg  no  AREsp  n.

1.525.474/MG, relatora Ministra LAURITA VAZ, Sexta Turma, julgado em  23/2/2021,

DJe de 1º/3/2021;AgRg no HC n. 518.533/SP, Relator Ministro REYNALDO SOARES

DA FONSECA, Quinta Turma, julgado em 10/9/2019, DJe 18/9/2019; AgRg no Resp

n. 1.808.590/MG, Relator Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR, Sexta Turma, julgado

em 20/8/2019, DJe 4/9/2019; e AgRg no HC n. 490.027/SC, Relator Ministro ROGÉRIO

SCHIETTI CRUZ, Sexta Turma, julgado em 13/8/2019, DJe 27/8/2019.

Ainda,  a  jurisprudência  desta  Corte  Superior  firmou-se  no  sentido  de

que a  ciência  do  agente  de  estar  a  serviço  de  grupo criminoso voltado ao  tráfico  de

drogas, na função de "mula", é circunstância apta a justificar a menor redução da pena, na

fração  de  1/6, pela  aplicação  da  minorante  do  art.  33,  §  4º,  da  Lei  n.

11.343/2006. Precedentes: AgRg no AREsp n.  3.186.747/CE, relator Ministro Reynaldo

Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado em 14/4/2026, DJEN de 27/4/2026; AgRg no

REsp n.  2.245.825/SP, relator Ministro Joel Ilan Paciornik, Quinta Turma, julgado em

15/4/2026, DJEN de 22/4/2026; AgRg no REsp n. 2.230.183/SP, relator Ministro Carlos

Pires Brandão, Sexta Turma, julgado em 4/3/2026, DJEN de 10/3/2026; AgRg no AREsp

n.  3.029.318/PR, relator  Ministro  Messod  Azulay  Neto,  Quinta  Turma,  julgado  em
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3/2/2026, DJEN de  9/2/2026;  AgRg no HC n.  1.024.189/SP, relator  Ministro  Ribeiro

Dantas,  Quinta  Turma,  julgado  em  8/10/2025, DJEN de  14/10/2025;  RCD no HC n.

1.019.563/SP, relator  Ministro  Antonio  Saldanha  Palheiro,  Sexta  Turma,  julgado  em

10/9/2025, DJEN  de  16/9/2025;  AgRg  no  HC  n.  988.263/SP, relator  Ministro  Og

Fernandes, Sexta Turma, julgado em 18/6/2025, DJEN de 26/6/2025

No presente caso, a Corte de origem, ao manter a aplicação do benefício do

tráfico privilegiado, no patamar de 1/6, consignou (e-STJ fls. 443/444):

De outro ângulo, a tese da DPU de que o réu faria jus à diminuição de pena
no percentual  máximo de  2/3 (dois  terços)  ou subsidiário  de  1/2 (metade)
também não comporta acolhimento por contrariar a jurisprudência do STF e
do STJ - que preceitua que a 'mula' do tráfico, ao atuar fazendo o transporte
da droga com consciência de que presta serviço a uma organização criminosa
voltada à distribuição de , ainda que de forma ocasional e sem fazer parte de
tal  organização (exatamente comoentorpecentes ocorre no caso dos autos),
não faz  jus  à  diminuição máxima;  ao contrário,  em casos  tais  se  justifica
plenamente  a  aplicação  da  causa  de  diminuição  de  pena  no  percentual
mínimo de 1/6 (um sexto).

Ora,  ainda  que  a  atuação  do  acusado  não  seja  suficiente  para  caracterizar

integração  em  organização  criminosa  ou  dedicação  à  atividade  criminosa,  seu

envolvimento não se deu de forma ocasional, atuando como "mula", a denotar desvalor

incompatível  com a redutora na fração máxima,  não havendo qualquer ilegalidade no

patamar aplicado de 1/6.

Sendo assim, o inconformismo não merece prosperar.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA

 
AgRg no

Número Registro: 2026/0038305-0 AREsp 3.169.445 / 

SP
MATÉRIA CRIMINAL

Número Origem: 50059380220244036119

EM MESA JULGADO: 16/06/2026

Relator

Exmo. Sr. Ministro  REYNALDO SOARES DA FONSECA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. ANTÔNIO AUGUSTO BRANDÃO DE ARAS

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : FAVIO RODRIGUEZ POLO 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Previstos na Legislação Extravagante - Crimes de Tráfico 
Ilícito e Uso Indevido de Drogas - Tráfico de Drogas e Condutas Afins

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : FAVIO RODRIGUEZ POLO 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto e Maria 

Marluce Caldas votaram com o Sr. Ministro Relator.Presidiu o julgamento o Sr. Ministro 
Reynaldo Soares da Fonseca.
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